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A remuneração é a estabelecida em diploma próprio para o referido 
cargo, com possibilidade de opção pela remuneração da categoria 
de origem, bem como o valor mensal referente a despesas de repre-
sentação.

Nota curricular
Sinopse Curricular de Francisco José Caipirra Covas
Habilitações académicas: Mestrado em Gestão de Recursos Humanos; 

Licenciatura em História; Bacharelato em História.
Habilitações profissionais: Curso de Gestão Pública na Admi-

nistração Local, previsto no n.º 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 93/2004, de 20 de abril, na nova redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006, de 7 de junho; Seminário de Alta Direção em Admi-
nistração Local previsto no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de abril.

Experiência profissional em funções de direção e chefia: Chefe 
da Divisão de Administração e Finanças, na Câmara Municipal de 
Constância, desde 01/01/2011 — cargo que ocupa atualmente; Chefe 
da Divisão Administrativa, acumulando com a direção da Divisão 
Financeira, na Câmara Municipal de Constância, desde 01/08/2000 
até 31/12/2010; Chefe de Repartição, na Câmara Municipal de Castro 
Verde, de 01/04/1987 a 06/08/1999; Assessor Autárquico, na Câmara 
Municipal de Castro Verde, de 06/05/1984 a 31/03/1987; Chefe de 
Secretaria, na Câmara Municipal de Castro Verde, de 17/05/1982 
a 05/05/1984.

2 de janeiro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
Luís da Rosa Narra.

305583869 

 MUNICÍPIO DE VILA FLOR

Aviso (extrato) n.º 1178/2012

Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado
Para dar cumprimento ao estabelecido na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, torna -se público que 
esta Câmara Municipal, precedendo concurso, celebrou contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
início em 5 de dezembro de 2012, com: Tito Lívio Teixeira a que 
corresponde um vencimento ilíquido de 687,11 euros posicionado 
entre a 5.ª e a 6.ª posição remuneratória da categoria e posicionado 
entre o 5.º e o 6.º nível da tabela remuneratória única e Teresa dos 
Prazeres Coelho Guilheiros e Rui Miguel Moutinho Matias a que 
corresponde um vencimento ilíquido de 738,05 euros, posicionados 
na 6.ª posição remuneratória da categoria e posicionados no 6.º ní-
vel da tabela remuneratória única; todos com a categoria e carreira 
de Assistente Técnico, para desempenhar funções corresponden-
tes à categoria na Câmara Municipal de Vila Flor. Para os efeitos 
previstos nos no n.º 2 e n.º 3 do artigo 73.º do RCTFP, aprovado 
pela Lei n.º 59/2009, de 11/09, conjugados o n.º 3 e seguintes do 
artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, por meu despacho de 
9 de janeiro de 2012 nomeei para júri do período experimental os 
seguintes membros: Presidente: Maria do Rosário de Sousa Alves 
Fontes, Coordenadora Técnica; Vogais Efetivos: Isabel Maria Mendes 
de Carvalho Marcelo, Assistente Técnico e Maria Dolores Quinteiro 
Ala Baraças, Assistente Operacional. Vogais suplentes: José Fernando 
Couto Magalhães, Assistente Técnico e Maria da Luz Morais Castro, 
Assistente Técnico.

18 de janeiro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Artur 
Guilherme Gonçalves Vaz Pimentel, Dr.

305615977 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Declaração de retificação n.º 102/2012
Por ter saído com inexatidão o aviso n.º 110/2012, publicado no Di-

ário da República, 2.ª série, n.º 2, de 3 de janeiro de 2012, retifica -se o 
mesmo. Assim, onde se lê «Luís Miguel Rodrigues Romão» deve ler -se 
«Luís Miguel Guerreiro Romão».

5 de janeiro de 2012. — A Vereadora do Pelouro de Recursos Huma-
nos, Maria da Conceição Cabrita.

305568705 

 FREGUESIA DE BENAVENTE

Aviso n.º 1179/2012
Para os devidos efeitos torna -se público que se irá proceder à reno-

vação do contrato de trabalho a termo resolutivo certo, por mais seis 
meses, com o trabalhador José Alberto Carvalho Nunes Feijoca assistente 
operacional, a iniciar em 01/02/2012 e termo a 31/07/2012

6 de janeiro de 2012. — A Presidente da Junta de Freguesia, Maria 
Leonor Carapinha Rodrigues Parracho Domingos.

305588194 

 FREGUESIA DE BENFICA

Aviso n.º 1180/2012
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 2 do 

artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de janeiro, conjugado com o n.º 6 do 
artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, foi homologada, em 
4 de janeiro de 2012, a ata de avaliação final do período experimental, 
por ter sido concluído com sucesso, da trabalhadora, na modalidade de 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado: 
Patrícia Raquel Louro Gonçalves Pinto de Jesus, para a carreira/categoria 
de Assistente Técnico com a remuneração correspondente à 6.ª posição 
remuneratória e nível 11 na sequência do procedimento concursal co-
mum, conforme aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 194, de 6/10/2010, tendo -lhe sido atribuída, a seguinte classificação, 
de uma escala ponderada de 0 a 20 valores: 16,27.

16 de janeiro de 2012. — A Presidente, Inês Drummond.
305604182 

 FREGUESIA DE MASSAMÁ

Aviso n.º 1181/2012

Lista Unitária de Ordenação Final do procedimento concursal
comum para contratação por tempo indeterminado

de um Técnico Superior da carreira geral de Técnico Superior
Nos termos do disposto do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos ao procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para 
ocupação de um posto de trabalho para a categoria de Técnico Superior 
da carreira geral de Técnico Superior, aberto por aviso publicado no 
Diário da República, 2.ª série, Aviso n.º 21123/2011, datado de 24 de 
outubro de 2011, a qual foi homologada em reunião de Junta de Freguesia 
realizada no dia 11 de janeiro de 2012.

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados:
1 — Marta Isabel Pereira Rodrigues — 16,08 valores.
2 — Luís Miguel Mendes Teixeira — 14,41 valores.
3 — Ana Rita da Silva Loução — 14,33 valores.
4 — Mariana Isabel Constantino Inácio — 14,25 valores.
5 — Ana Maria Diegues Mendes Costa — 13,83 valores.
6 — Catarina Alexandra Antunes Cardoso — 13,66 valores.
7 — Nádia Susana Costa Santos — 13,58 valores.
8 — Sónia dos Santos Marques — 13,25 valores.
12 de janeiro de 2012. — O Presidente da Junta de Freguesia, Dr. José 

Pedro Dias e Cunha Matias da Silva.
305593256 

 FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA EXPECTAÇÃO

Aviso n.º 1182/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchimento 
de um posto de trabalho para carreira/categoria de assistente téc-
nico em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado e preenchimento de dois postos de trabalho 
para carreira/categoria de Assistente Operacional em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e alínea b) dos 

n.os 1,3 e 4 do artigo 7.º e artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
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fevereiro e, do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e tendo 
a Junta de Freguesia Nossa Senhora da Expectação de Campo Maior, 
presente a dispensa temporária de obrigatoriedade da consulta prévia à 
ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, conforme informação extraída das FAQ da DGAEP, torna -se 
público que, por deliberação favorável do órgão executivo datada de 21 
de setembro de 2011 e do órgão deliberativo de 30 de setembro de 2011, 
se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, os procedimentos 
concursais comuns na modalidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de um posto 
de trabalho na carreira de Assistente Técnico (Assistente Técnico); e 
dois postos de trabalho na Carreira de Assistente Operacional (Auxiliar 
de Serviços Gerais).

2 — Local de trabalho: Secretaria da Junta de Freguesia e Polidespor-
tivo da Junta de Freguesia, respetivamente.

3 — Caracterização dos postos de trabalho:
Ref. A) O posto de trabalho de Assistente Técnico corresponde ao 

exercício de funções previstas na categoria de Assistente Técnico, cuja 
área de atividade se desenrola no âmbito das funções de Assistente 
Administrativo competindo -lhe designadamente: arquivo, expediente, 
atendimento ao público e telefónico; atendimento no âmbito da EDP; 
registos contabilísticos; Registo e licenciamento de Canídeos; Realização 
do serviço externo; Emissão de atestados e declarações.

Ref. B) Os postos de trabalho de Assistente Operacional correspondem 
ao exercício de funções previstas na categoria de Assistente Operacio-
nal — cuja área de atividade se desenrola no âmbito das funções de 
Auxiliar de Serviços Gerais competindo -lhe designadamente: Assegurar 
a limpeza e conservação das instalações; Manutenção e conservação 
das zonas verdes; realizar tarefas de arrumação e distribuição; Apoio 
às práticas desportivas.

Nível habilitacional exigido:
Ref. A) 12.º ano de escolaridade conforme alínea b), n.º 1 do artigo 44.º 

da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro correspondente ao grau de 
complexidade funcional da categoria/carreira do posto de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento é publicitado.

Ref. B) Escolaridade obrigatória conforme alínea a), n.º 1 do artigo 44.º 
da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 fevereiro correspondente ao grau de com-
plexidade funcional da categoria/carreira dos postos de trabalho para 
cuja ocupação os procedimentos são publicitados.

Não é permitida a substituição da habilitação exigida por formação 
ou experiência profissional.

4 — Remuneração: A remuneração será determinada com base 
no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho e na Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, conforme o preceituado no ar-
tigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro. O posicionamento do 
trabalhador a recrutar será objeto de negociação com a entidade empre-
gadora, Freguesia de Nossa Senhora da Expectação de Campo Maior, e 
terá lugar imediatamente após os termos dos procedimentos concursais. 
Esta negociação encontra -se sujeita às determinações constantes do 
artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro.

5 — Requisitos legais de admissão:
a) Ter nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção especial ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interditos 

para o exercício das funções que se propõe a desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6 — Âmbito do Recrutamento:
6.1 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de em-

prego público por tempo indeterminado inicia -se sempre entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida. Em caso de impossibilidade de ocupação de 
todos ou alguns postos de trabalho por aplicação da norma atrás descrita, 
proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem rela-
ção jurídica de emprego público previamente estabelecida, nos termos 
dos n.os 4 e 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, 
conjugado com a alínea g), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria N.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

6.2 — Nos termos da alínea l), do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 

n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Forma, prazo e local para apresentação de candidaturas:
7.1 — Forma: As candidaturas deverão ser entregues em suporte 

de papel, através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível na Secretaria da Junta de Freguesia de Nossa 
Senhora da Expectação, Concelho de Campo Maior.

7.2 — Prazo: O prazo de entrega para as candidaturas é de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro na redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

7.3 — Local: As candidaturas deverão ser dirigidas ao Presidente da 
Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Expectação de Campo Maior, e 
entregues pessoalmente na Secretaria, durante as horas normais de expe-
diente das 9h00 às 16h00, ou através de correio registado com aviso de 
receção, até ao termo do prazo, para a Junta de Freguesia de Nossa Senhora 
da Expectação, Rua da Santa Cruz n.º 1 R/C Esq. 7370 -203 Campo Maior.

7.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio eletró-
nico.

8 — Apresentação de documentos:
8.1 — A apresentação das candidaturas deverá ser acompanhada sob 

pena de exclusão, nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, dos documentos comprovativos da posse dos requisitos 
de admissão:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão e do número 

de identificação fiscal;
c) Curriculum Vitae detalhado, assinado e datado onde deve constar: 

identificação pessoal, habilitações literárias, qualificações profissionais 
(formação profissional, seminários, colóquios e outros elementos que 
permitam valorizar a candidatura), e experiência profissional, devendo 
para o efeito anexar fotocópia dos documentos comprovativos da for-
mação e experiência profissional;

d) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual conste a moda-
lidade da relação jurídica de emprego público que tem, a antiguidade na 
carreira e no exercício de funções públicas, a avaliação de desempenho 
obtida nos últimos três anos, a posição remuneratória que detém e a 
atividade que executa.

8.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.3 — É dispensada a apresentação dos certificados e comprovativos 
aos trabalhadores da Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Expectação 
de Campo Maior, sempre que os mesmos tenham solicitado o seu arquivo 
no respetivo processo individual.

8.4 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 5 do presente aviso, 
devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes na candidatura.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final de cada método, desde que solicitem, por escrito.

10 — Os Métodos de Seleção: os previstos no artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria N.º 145 -A/2011, de 
6 de abril de 2011: Prova escrita de conhecimentos — ponderação 60 %;

Avaliação Psicológica — ponderação 40 %;
10.1 — A prova escrita de conhecimentos, de natureza teórica, visa 

avaliar conhecimentos académicos e ou profissionais e as competências 
técnicas necessárias ao exercício da função. A prova é valorada numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a sua valoração até às centé-
simas e terá uma duração de 60 minutos, com possibilidade de consulta 
aos diplomas legais.

10.1.1 — Programa da prova de conhecimentos:
Regime jurídico de funcionamento dos órgãos dos municípios;
Regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalha-

dores que exercem funções públicas;
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Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públi-
cas;

Regime do contrato de trabalho em funções públicas.

Legislação a consultar:
Lei n.º 5 -A/2002, de 11/1; Lei n.º 169/99, de 18/9; Lei n.º 159/99, de 

14/9; Lei n.º 12 -A/2008, de 27/2; Lei n.º 58/2008, de 9/9; Lei n.º 59/2008, 
de 11/9.

10.2 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido e será valorada 
da seguinte forma: em cada fase intermédia do método, através das 
menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase do método, 
para os candidatos que o tenham completado, através dos níveis clas-
sificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 
e 4 valores, sendo a sua ponderação para a valoração final de 40 %.

10.3 — A Valoração Final (VF) será expressa pela média ponderada 
das classificações dos diversos métodos de seleção, efetuada de acordo 
com a seguinte expressão:

VF = PC (60 %) + AP (40 %)

Em que VF = Valoração Final; PC = Prova de Conhecimentos; AP = 
Avaliação Psicológica.

10.4 — Exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sejam já titulares da categoria a concurso e se encontrem 
a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade caracteri-
zadora dos postos de trabalho correspondentes a este procedimento, ou 
tratando -se de candidatos colocados em Mobilidade Especial, se tenham 
por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora dos postos de trabalho para cuja ocupação 
o procedimento é publicitado, os métodos de seleção a utilizar no seu 
recrutamento são os seguintes, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro alterada e republicada pela Portaria N.º 145 -A/2011, de 6 de abril:

Avaliação Curricular — Ponderação 55 %
Entrevista de Avaliação de Competências — Ponderação 45 %

10.4.1 — A avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitações académicas ou cursos equiparado, formação profissional, 
experiência profissional e avaliação do desempenho.

Este fator será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a apli-
cação da fórmula e o seguinte critério:

AC = HA x 25 % + FP x 25 % + EP x 40 % + AD x 10 %,

10.4.2 — A Entrevista de Avaliação das Competências (EAC) visa 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função, nomeadamente:

Ref. A) Realização e orientação para resultados; orientação para o 
serviço público; conhecimentos e experiência; organização e método de 
trabalho; adaptação e melhoria contínua; trabalho de equipa e cooperação.

Ref. B) Orientação para o serviço público; conhecimentos e experi-
ência; relacionamento interpessoal; otimização de recursos; e orientação 
para a segurança.

Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista composto 
por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido, associado a uma grelha de avaliação 
individual, que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em 
análise, avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido, e Insuficiente, aos quais corresponde respetiva-
mente as classificações de 20, 16, 12, 8, e 4 valores.

10.4.3 — A Valoração Final (VF) será expressa pela média ponderada 
das classificações dos diversos métodos de seleção, efetuada de acordo 
com a seguinte expressão:

VF = AC (55 %) + EAC (45 %)

Em que VF = Valoração Final; AC = Avaliação Curricular; EAC = 
Entrevista de avaliação de competências.

11 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos méto-
dos de seleção equivale à desistência do concurso, e serão excluídos do 
procedimento, os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o 
método de avaliação seguinte.

12 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

13 — Por razões de celeridade, em virtude da urgência do recruta-
mento em causa, proceder -se -á à utilização faseada dos métodos de 
seleção de acordo com o preceituado no artigo 8.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril os can-
didatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas 
alíneas a),b),c), ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para 
realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a),b),c),ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na página da Internet da Junta de Freguesia de Nossa Senhora da 
Expectação de Campo Maior (www.jf -expectacao.pt) e na Secretaria da 
referida Junta. Os candidatos admitidos em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação, por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c)ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
referida Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicitada na página da Internet da Junta de Freguesia 
de Nossa Senhora da Expectação de Campo Maior e afixada em local 
visível na Secretaria da referida Junta de Freguesia, sita na Rua da Santa 
Cruz n.º 1 R/c Esq., em Campo Maior.

18 — Composição do júri dos concursos:
Ref. A) Assistente Técnico: Presidente — Dr. Carlos Manuel Casca-

lheira Rodrigues, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira.
Vogais efetivos — Ana Sofia Canastreiro Silveira, técnica superior e 

Maria do Carmo Azevedo Raposo Vivas, Coordenadora Técnica.
Vogais suplentes — Isabel Maria Pereira Vaz Caraças, Coordenadora 

Técnica e Eng. José Filipe Ferreira Lopes, Técnico Superior.

Ref. B) Assistente Operacional: Presidente — Dr. Carlos Manuel 
Cascalheira Rodrigues, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira.

Vogais efetivos — Ana Sofia Canastreiro Silveira, técnica superior e 
Eng. José Filipe Ferreira Lopes, Técnico Superior. 

Vogais suplentes — Isabel Maria Pereira Vaz Caraças, Coordena-
dora Técnica e Maria do Carmo Azevedo Raposo Vivas, Coordenadora 
Técnica.

O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos.

19 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, nos 
termos do artigo 9.º, e por remissão, do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro. Este deve declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Expectação de Campo Maior, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao em-
prego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 25 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, a partir 
da data da publicação (no Diário da República), na Pagina eletrónica 
desta Junta de Freguesia e por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

21 de dezembro de 2011. — O Presidente de Junta, Ana Paula Bel-
chior Jangita.
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